
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.295 - RS (2015/0039699-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : A. GRINGS S.A  
ADVOGADOS : HENRIQUE DOS SANTOS PEREIRA 
  JARDEL LUIS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INOVAÇÃO RECURSAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
SÚMULA 182/STJ. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. REGIME 
ESPECIAL DE REINTEGRAÇÃO DE VALORES TRIBUTÁRIOS PARA 
AS EMPRESAS EXPORTADORAS - REINTEGRA.
1. Não se admite inovação recursal, consistente na apresentação da tese de 
dissídio jurisprudencial, suscitada apenas no Agravo Regimental (o Recurso 
Especial foi interposto exclusivamente com base na alínea "a").
2. A ausência de impugnação ao fundamento segundo o qual o regime previsto na 
superveniente Lei 13.043/2014 não pode ser analisado diretamente neste Tribunal 
Superior, em razão da falta de prequestionamento, atrai a incidência da Súmula 
182/STJ.
3. O art. 1° da Lei 12.546/2011 dispõe que os créditos apurados no Reintegra 
configuram incentivo fiscal que tem por objetivo reintegrar às empresas 
exportadoras valores referentes a custos tributários federais residuais existentes 
nas suas cadeias de produção. 
4. O STJ possui jurisprudência no sentido de que "Todo benefício fiscal, relativo a 
qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, majorando o 
lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base de cálculo do IR. Em 
todas essas situações, esse imposto está incidindo sobre o lucro da empresa, que 
é, direta ou indiretamente, influenciado por todas as receitas, créditos, benefícios, 
despesas etc" (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 15.3.2013).
5. É legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos apurados no 
Reintegra, uma vez que provocam redução de custos e consequente 
majoração do lucro da pessoa jurídica. 
6. Agravo Regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, negou-lhe provimento, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
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Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do 
TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.295 - RS (2015/0039699-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : A. GRINGS S.A  
ADVOGADOS : HENRIQUE DOS SANTOS PEREIRA 
  JARDEL LUIS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial.

A agravante afirma que: a) no julgamento do REsp 1.210.941/RS, a Primeira 

Turma concluiu que o benefício referente à concessão de crédito presumido de IPI não pode 

acarretar tributação pelo IRPJ e CSLL; b) a exclusão do crédito relativo ao Reintegra da base 

de cálculo do IRPJ e da CSLL está, agora, expressamente  prevista na Lei 13.043/2014; e c) 

o entendimento pela tributação implica violação do art. 43, I e II, do CTN; dos arts. 1º e 2º da 

Lei 7.689/1988 e do art. 57 da Lei 8.981/1995.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.295 - RS (2015/0039699-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Preliminarmente, registro que, quanto ao item "a", acima relatado, houve inovação recursal, 

pois eventual dissídio não foi suscitado no momento da interposição do Recurso Especial.

Não bastasse isso, o paradigma invocado pela parte não versa sobre a questão 

jurídica controvertida nestes autos (o crédito presumido de IPI não se confunde com o regime 

Reintegra). 

Em relação ao item "b", igualmente o recurso não ultrapassa a barreira da 

admissibilidade, pois a parte se limita, genericamente, a reiterar o tema da lei superveniente, 

sem impugnar o conteúdo da decisão monocrática, que, neste particular, assim se manifestou 

(fl. 307, e-STJ):

Ressalto, apenas, que não é possível analisar a disciplina 
instituída pela Lei 13.043/2014, suscitada nas contrarrazões do apelo 
nobre, por se tratar de direito superveniente, não prequestionado nas 
instâncias de origem – o que, naturalmente, não impede a parte recorrida de, 
por meio dos instrumentos processuais adequados, submeter sua pretensão ao 
pronunciamento jurisdicional.

Quanto ao mérito, não foram apresentados argumentos suficientes para afastar 

a jurisprudência do STJ, adotada e refletida na decisão monocrática:

Conforme entendimento pacífico do STJ, "Todo benefício fiscal, 
relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, 
majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base de cálculo 
do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo sobre o lucro da 
empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por todas as receitas, 
créditos, benefícios, despesas etc." (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 15/03/2013).

Na mesma linha, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. IMPOSTO DE RENDA. 
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BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRÊMIO DE IPI. 
INCLUSÃO.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria 
sido omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na 
Súmula 284/STF.

2. "Todo benefício fiscal, relativo a qualquer tributo, 
ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, majorando o 
lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base de 
cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está 
incidindo sobre o lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, 
influenciado por todas as receitas, créditos, benefícios, despesas 
etc" (REsp 957153/PE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 4.10.2012).

Recurso especial parcialmente conhecido e 
provido.

(REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 17/12/2012).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - 
IRPJ - BASE DE CÁLCULO - INCLUSÃO DO CREDITO 
PRESUMIDO DE IPI PREVISTO NO ART. 1º DA LEI 
9.363/96 - POSSIBILIDADE.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o 
Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide.

2. O crédito presumido de IPI previsto no art. 1º, 
da Lei 9.363/96 integra a base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
Precedentes.

3. "Todo benefício fiscal, relativo a qualquer tributo, 
ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, majorando o 
lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base de 
cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está 
incidindo sobre o lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, 
influenciado por todas as receitas, créditos, benefícios, despesas 
etc." (REsp 957153/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 15/03/2013).

4. Inaplicabilidade do entendimento firmado no 
REsp 807.130/SC, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/06/2008, Dje 21/10/2008, por se tratar de 
tributo diverso.

5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.310.993/RS, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, REPDJe 17/9/2013, DJe 
11/09/2013).
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Desse modo, não resta dúvida de que os valores referentes a 
custos tributários federais residuais reintegrados ao patrimônio do contribuinte, no 
regime da Lei 12.546/2011, afetam a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, motivo 
pelo qual devem sofrer a incidência tributária.

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITOS 
DECORRENTES DO PROGRAMA REINTEGRA, DESTINADO AO 
FOMENTO DAS EXPORTAÇÕES. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO 
DO IRPJ E DA CSLL. LEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO NUMÉRICO. DESNECESSIDADE. 
EXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, ACERCA 
DA QUESTÃO FEDERAL SUSCITADA. SUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não é de exigir-se, de modo a que se tenha por atendido o 
requisito do prequestionamento, o denominado prequestionamento numérico. 
Basta que a questão federal suscitada, no Recurso Especial, tenha sido 
efetivamente versada, no acórdão objurgado. O que se prequestiona é a matéria 
jurídica, não o número do dispositivo de lei. Nos termos da jurisprudência deste 
STJ, "não (se) exige o chamado prequestionamento numérico para o 
conhecimento da questão federal, ou seja, aquele em que necessariamente o 
acórdão recorrido deve registrar o artigo de lei federal que a parte quer debater. 
Basta que o Tribunal de origem julgue a matéria federal, explicitamente, ainda que 
não indique o artigo de lei, que é facilmente identificável" (STJ, AgRg no AgRg no 
Ag 416.406/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 14/04/2008).

II. Não há de se cogitar de impossibilidade de julgamento 
monocrático de Recurso Especial, com fundamento no art. 557 do CPC, quando 
os supostos precedentes, em sentido contrário à decisão agravada, não versam 
sobre o tema específico, plasmado nos presente autos, e representam inovação 
recente na jurisprudência, ainda restrita a pouquíssimos julgados, originários de 
uma única Turma especializada deste Tribunal.

III. Na forma da jurisprudência, "o art. 1° da Lei 12.546/2011 
dispõe que os créditos apurados no Reintegra configuram incentivo fiscal cujo 
objetivo é reintegrar às empresas exportadoras valores referentes a custos 
tributários federais residuais existentes nas suas cadeias de produção. O STJ 
possui jurisprudência no sentido de que 'Todo benefício fiscal, relativo a qualquer 
tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, majorando o lucro da 
empresa e, consequentemente, impacta na base de cálculo do IR. Em todas essas 
situações, esse imposto está incidindo sobre o lucro da empresa, que é, direta ou 
indiretamente, influenciado por todas as receitas, créditos, benefícios, despesas 
etc' (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
15.3.2013). Portanto, em regra, é legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os 
créditos apurados no Reintegra, uma vez que provocam redução de custos e 
consequente majoração do lucro da pessoa jurídica" (STJ, AgRg nos EDcl no 
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REsp 1.498.380/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 22/05/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.516.388/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 06/05/2015; STJ, AgRg no REsp 1.518.688/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/05/2015.

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1417199/RS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
15/9/2015).

TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO. IRPJ E CSLL. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. REGIME ESPECIAL DE 
REINTEGRAÇÃO DE VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS 
EXPORTADORAS - REINTEGRA. INCLUSÃO.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, é devida a incidência de 
IRPJ e da CSLL sobre os créditos apurados no Reintegra, uma vez que há 
redução de custos e consequente majoração dos lucros. Precedente: EDcl no 
REsp 1.462.313/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 4/12/2014, DJe 19/12/2014.

2.  O crédito presumido de ICMS configura "benefício fiscal" que, 
ao ser lançado na escrita contábil da empresa, promove, indiretamente, a 
majoração de seu lucro e impacta, consequentemente, na base de cálculo do IRPJ 
e da CSLL.

Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp 
1443771/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
26/5/2015).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, conheço parcialmente do Agravo Regimental para, nessa 

extensão, negar-lhe provimento. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2015/0039699-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.517.295 / RS

Números Origem:  50008514120117203  50149394420124047108  RS-50149394420124047108

PAUTA: 17/11/2015 JULGADO: 17/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : A. GRINGS S.A
ADVOGADOS : JARDEL LUIS DA SILVA E OUTRO(S)

HENRIQUE DOS SANTOS PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A. GRINGS S.A
ADVOGADOS : JARDEL LUIS DA SILVA E OUTRO(S)

HENRIQUE DOS SANTOS PEREIRA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Documento: 1465270 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  8 de 4


